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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

(12ª ICFEx/1969) 
 

1ª PARTE – Conformidade Contábil  
 

Registro da Conformidade Contábil – “Junho/2015”  
 

Em cumprimento às disposições da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro 
Nacional (CCONT/STN), que regulam os prazos, os procedimentos, as atribuições e as responsabilidades para 
a realização da conformidade contábil das Unidades Gestoras (UG) vinculadas, esta Inspetoria registrou, no 
SIAFI, a conformidade contábil para certificar os registros contábeis efetuados em função da entrada de dados 
no Sistema, no mês de junho de 2015, de todas as UG, SEM RESTRIÇÃO. 

 
2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas 

 
1. TOMADAS DE CONTAS ANUAIS  
 

Nada a considerar. 
 
2. TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS  
 

Nada a considerar. 
 

3ª PARTE – Orientação Técnica  
 

1. MODIFICAÇÃO DE ROTINA DE TRABALHO 
 

a. Execução Orçamentária 
 

Nada a considerar. 
 

b.  Execução Financeira 
 

Nada a considerar. 
 

c.  Execução Contábil  
 

Nada a considerar. 
 

d.   Execução de Licitações e Contratos 
 

1) Emissão de empenhos (informa) – 160503 – DECEx/Gestor - MSG SIAFI 2015/0040616, 
DE 05 JAN 15 
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DO VICE-CHEFE DO DECEX 
AO SR ORDENADOR DE DESPESAS 
 
1. INFORMO-VOS QUE CONFORME ART 3º DA PORTARIA 172-MPOG, DE 27 MAIO 15, ESTÃO 

SUSPENSOS OS EMPENHOS NOS ITENS ABAIXO DISCRIMINADOS: 
 

I - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS; 
II - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS; 
III - REFORMA DE BENS IMÓVEIS; 
IV - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS; 
V - LOCAÇÃO DE VEÍCULOS; E 
VI - LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
 

2. DESTA FORMA, OS EMPEMHOS EMITIDOS APÓSA EMISSÃO DA PORTARIA CITADA, CUJOS 
ITENS CONSTAM DA RELAÇÃO ACIMA, DEVERÃO SER ANULADOS. 

 
3. INFORMO-VOS, AINDA, QUE OS EMPENHOS NAS NATUREZAS DE DESPESAS CONSTANTES NO 

ART 1º DA PORTARIA ACIMA MENCIONADA, PARTICULARMENTE DIÁRIAS E PASSAGENS ESTÃO 
TEMPORARIAMENTE SUSPENSOS ATÉ QUE O ESCALÃO SUPERIOR DEFINA OS LIMITES DE EMPENHO 
PARA ESTE DEPARTAMENTO. 

 
4. OS CRÉDITOS MENCIONADOS NESTA MENSAGEMSÃO AQUELES ORIUNDOS DOS RECURSOS 

SOB A RESPOSABILIDADE DESTE DEPARTAMENTO (PTRES 88967, 88986, 88994, 88987 E 88974). 
 

RIO DE JANEIRO, 02 DEJUNHO DE 2015 
GEN DIV ROBERTO JUNGTHON 

VICE-CHEFE DO DECEX 
 

2) Orientações quanto à contratação de serviços e execução de obras – Retransmissão de 
MSG SIAFI 2013/0619293, DE 20 MAR 13 

 
DO: SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 
AOS SENHORES CHEFES DE ICFEX 
 
ESTA SECRETARIA, COM BASE EM MINUCIOSO ESTUDO DA 10ª ICFEX, TECE AS SEGUINTES 

ORIENTAÇÕES: 
 
1. ORIENTAÇÕES QUANTO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

A. A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS NA NATUREZA DE DESPESA (ND) 3.3.90.39 NÃO PODE GERAR 
BEM FÍSICO, SERVIÇO DE CONFECÇÃO, PRODUÇÃO OU FABRICAÇÃO SÓ É ADMITIDO NA ND 3.3.90.39 SE 
A UG FORNECER A MATÉRIA- PRIMA. 

 
B. CASO A UG DESEJE ADQUIRIR UM BEM, MEDIANTE REMUNERAÇÃO, INDEPENDENTE DA 

FORMA, PADRONIZADA OU SOB MEDIDA, DEVERÁ REALIZAR COMPRA NA ND 3.3.90.30, EM SE 
TRATANDO DE MATERIAL DE CONSUMO, OU NA ND 4.4.90.52, EM SE TRATANDO DE MATERIAL 
PERMANENTE. 

 
2. ORIENTAÇÕES QUANTO A EXECUÇÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS 
 

A. O PARÁGRAFO 2º DO ART. 7º DA LEI 8.666 CONDICIONA A EXECUÇÃO DE LICITAÇÃO PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA À EXISTÊNCIA DE PROJETO BÁSICO, ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS E 
PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 
B. OS INCISOS VII E VIII DO ART. 6º DA LEI 8.666 OFERECEM COMO OPÇÕES AO GESTOR OS 
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TIPOS DE EXECUÇÃO DIRETA OU INDIRETA. 
 
C. NA EXECUÇÃO DIRETA A UG COMPRARÁ O MATERIAL NA ND 4.4.90.30, CONTRATARÁ OS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS NA ND 4.4.90.39 E TOMARÁ ESTUDOS E PROJETOS NA ND 4.4.90.51. 
 
D. NA EXECUÇÃO INDIRETA, POR QUALQUER UM DOS REGIMES PREVISTOS NO INCISO VIII DO 

ART. 6º DA LEI 8.666, A UG CONTRATARÁ NA ND 4.4.90.51, SENDO QUE A CONTRATADA DEVERÁ 
ENTREGAR A OBRA PRONTA. 

 
E. QUANDO A UG ESTIVER REALIZANDO UMA SIMPLES MANUTENÇÃO, CONSERTO OU REPARO 

NO REGIME DE EXECUÇÃO DIRETA, O MATERIAL ADQUIRIDO DEVERÁ SER CLASSIFICADO NA ND 
3.3.90.30 E CASO RESOLVA REALIZAR TAIS ATIVIDADES NO REGIME INDIRETO DEVERÁ CONTRATAR 
SERVIÇOS DE TERCEIROS, COMO OS PREVISTOS NO INCISO II DO ART. 6º DA LEI 8.666, NA ND 3.3.90.39. 
 

BRASÍLIA-DF, 19 DE MARÇO DE 2013 
 

GEN BDA JOSÉ ORLANDO RIBEIRO CARDOSO 
RESP SUBSECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

   e.   Pessoal 
 

Auxílio-transporte – Anexo 
 

 f .    Controle Interno 
 

Nada a considerar. 
 

2. RECOMENDAÇÕES SOBRE PRAZO 
 

PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA/2015 (PAAA) - Unidades Fora da Sede. 
 
Foi aprovado o Plano Anual de Atividades de Auditoria/2015 das Unidades Fora da Sede, referente 

às visitas de auditoria da 12ª ICFEx, conforme com o Boletim Interno nº 035 de 19 de maio de  2015 
do Centro de Controle Interno do Exército - CCIEx, conforme discriminado a seguir: 
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Observações: 
 
1 – Serão especificados os dias de visita de auditoria em cada Unidade Gestora, oportunamente, no 

período especificado. 

 
3. SOLUÇÕES DE CONSULTAS 
 

Nada a considerar. 
 

4. ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO, DAS NORMAS, DOS SISTEMAS 
CORPORATIVOS E DAS ORIENTAÇÕES PARA AS UG. 
 

Nada a considerar. 

 
5. Mensagem SIAFI/SIASG 
 

Nada a considerar. 
 
 

4ª PARTE – Assuntos Gerais 
 
1. SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES  

A seguir, quadro de funções o qual interpreta a legislação vigente acerca do assunto “Segregação de 
Funções”. 

 
Na coluna da esquerda aparecem as principais funções administrativas existentes em uma UA e nas 

demais colunas aparecem as funções onde deve ser observada a segregação de funções. Desta forma, 
foram marcadas com um “X” as funções que, de acordo com a legislação, são acumuláveis. 
 
 

Segregação 
de 

Funções 
OD 

Fisc 
Adm 

Enc 
Set 
Pes 

Almox Tes 

Enc 
Conf 
Sup 
Doc 

Conf 
Reg 

Gestão 

Pres 
Com 
Lic 

Mem 
Com 
Lic 

Aux 
Fisc 
Adm 

Aux 
St 

Pes 

Ch 
SIP 
(1) 

OD/Agente 
Diretor (2) 

 - - - - - 
X 
- 

- -   - 

Fisc Adm 
(2) (3) 

- - - - - - - - -   - 

Enc Set Pes 
(2) (4) 

- - -  - - - - X    

Aprov 
(2) (4) 

- - X(6) X  - - - X    

Tes 
(2) (3) (4) 

- - - - - - - - -   - 

Ch ou 
membro da 
SALC (5) 

- - X(6) - - - - - X X X - 
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Segregação 
de 

Funções 
OD 

Fisc 
Adm 

Enc 
Set 
Pes 

Almox Tes 

Enc 
Conf 
Sup 
Doc 

Conf 
Reg 

Gestão 

Pres 
Com 
Lic 

Mem 
Com 
Lic 

Aux 
Fisc 
Adm 

Aux 
St 

Pes 

Ch 
SIP 
(1) 

Enc Conf Sup 
Doc (3) 

- - - - -  - - - X X - 

Aux Fisc Adm      X(7)   X(6)  X(6)  
Aux Set Pes      X(7)   X(6) X(6)   

Ch SIP (1) (3) - - -   - -      

 

2. INFORMAÇÕES DO TIPO “VOCÊ SABIA...”? 

Nada a considerar. 
 
 
 
 
 
 

 
______________________________________ 
ALDECIR DE LIMA TAVARES – Ten Cel 

 Chefe da 12ª ICFEx 
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ANEXO A 
 

 
 

DIEx nº 126-Asse2/SSEF/SEF - CIRCULAR 
EB: 64689.009087/2015-66 
 
 
 
 

                                      Brasília, DF,  25 de junho de 2015. 
 

 
Do  Subsecretário de Economia e Finanças 
Ao   Sr  Chefe  da  12ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  10ª 
Inspetoria  de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  1ª  Inspetoria  de Contabilidade  e  
Finanças  do  Exército,  Chefe  da  2ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e Finanças do Exército, Chefe da 
3ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 4ª Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 5ª Inspetoria de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  
7ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e Finanças do Exército, Chefe da 8ª Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 9ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 11ª 
Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército (SP 11ª ICFEX Protocolo) 
Assunto: Economia de guerra 
Referência: DIEx nº 11068-SEFIN-2-6 SCh-EME - CIRCULAR, de 15 JUN 15 

 
 

1. Trata o presente expediente da necessidade de racionalização de gastos, em virtude do  
contingenciamento  de  recursos  que  a  Administração  Pública  vem  sofrendo,  mais 
particularmente o Exército, que está recebendo R$ 391 milhões a menos que o executado em 2014. 

 
2.  Nesse  sentido,  o  Estado-Maior  do  Exército  (EME)  entende  que,  além  do 

contingenciamento, é necessária a adoção de medidas de economia por todas as Organizações 
Militares (OM), que permitam a revisão e racionalização de processos e a melhor gestão dos recursos 
e meios colocados à sua disposição. 

 
3. O EME destacou, ainda, as seguintes recomendações a todas as OM, referentes à 

Racionalização Administrativa e “Economia de Guerra”: 
 
a. ler e seguir o Manual de Orientações aos Agentes da Administração e a Cartilha Ações 

Administrativas para a Redução de Gastos nas OM da DGO/SEF; 
 
b. observar a Portaria nº 125/Cmt Ex, de 24 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a 

aplicação  de  recursos  públicos  em  solenidades,  cerimônias,  homenagens,  eventos 
comemorativos, recepções, trocas de brindes e quaisquer outros eventos do gênero; e 

 
c. realizar processos licitatórios centralizados, mediante SRP (Sistema de Registro de 
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Preço), no âmbito das Guarnições, de acordo com a Portaria nº 001/SEF, de 27 de janeiro de 2014, 
que regula o Sistema de Registro de Preços no âmbito do Comando do Exército. 

 
4.  Por  fim,  entende  aquele  Órgão  de  Direção  Geral  que  somente  o  somatório  dos 

esforços de toda a cadeia de comando na busca da racionalização e da adoção de medidas para a 
redução das despesas correntes permitirão a superação dos óbices do presente exercício (com o menor 
sacrifício possível) e a continuidade de projetos considerados estratégicos e estruturantes para a 
transformação do Exército. 
 

5. As ICFEx deverão transcrever o presente expediente em seus boletins informativos. 
 
 

Gen Div PAULO CESAR SOUZA DE MIRANDA 
Subsecretário de Economia e Finanças 

 
 

"FEB 70 ANOS - EM DEFESA DOS IDEAIS DE LIBERDADE E DEMOCRACIA" 
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ANEXO B 
 

 
 

DIEx nº 116-Asse2/SSEF/SEF - CIRCULAR 
EB: 64689.008514/2015-99 
 
 
 
 

                                      Brasília, DF,  17 de junho de 2015. 
 

 
Do  Subsecretário de Economia e Finanças 
Ao   Sr  Chefe  da  12ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  10ª 
Inspetoria  de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  1ª  Inspetoria  de Contabilidade  e  
Finanças  do  Exército,  Chefe  da  2ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e Finanças do Exército, Chefe da 
3ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 4ª Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 5ª Inspetoria de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  
7ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e Finanças do Exército, Chefe da 8ª Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 9ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 11ª 
Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército (SP 11ª ICFEX Protocolo) 
Assunto: Registros patrimoniais no Aprovisionamento 
Anexos: 1) DIEx_3440_D_ABST_01_JUN_2015; e 

 2) Memória_03_2015_10ª ICFEx. 
 

 
1.  Encaminho  estudo  circunstanciado  e  parecer  elaborado  pela  Diretoria  de 

Abastecimento  a  respeito  da  Memória  para  Decisão  Nr  03  -  S3/10ªICFEx,  de  24  de  abril  de 
2015, que trata de Registros Patrimoniais no Aprovisionamento. 

 
2.  Solicito  que  seja  dada  ampla  divulgação  ao  documento  elaborado  pela  D  Abst 

(anexo). 
 

Gen Div PAULO CESAR SOUZA DE MIRANDA 
Subsecretário de Economia e Finanças 

 
"FEB 70 ANOS - EM DEFESA DOS IDEAIS DE LIBERDADE E DEMOCRACIA" 
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ANEXO C 
 
 

DIEx nº 96-Asse1/SSEF/SEF - CIRCULAR 
EB: 64689.008772/2015-75 
 
URGENTE 
 
 

                                      Brasília, DF,  23 de junho de 2015. 
 

 
Do  Subsecretário de Economia e Finanças 
Ao   Sr  Chefe  da  12ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  10ª 
Inspetoria  de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  1ª  Inspetoria  de Contabilidade  e  
Finanças  do  Exército,  Chefe  da  2ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e Finanças do Exército, Chefe da 
3ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 4ª Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 5ª Inspetoria de  Contabilidade  e  Finanças  do  Exército,  Chefe  da  
7ª  Inspetoria  de  Contabilidade  e Finanças do Exército, Chefe da 8ª Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 9ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 11ª 
Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército (SP 11ª ICFEX Protocolo) 
Assunto: Auxílio-transporte 
Anexos: DIEx nº 134-AssJur/VCh DGP/Ch DGP, de 19 JUN 15 

 
 

1. Trata o presente expediente sobre consulta a esta Secretaria acerca da concessão de 
auxílio-transporte. 

 
2.  Considerando  o  teor  da  Portaria  nº  098  -  DGP,  de  31  OUT  01,  esta  Secretaria 

redirecionou as diversas consultas  ao Departamento-Geral do Pessoal  e recebeu, como resposta, os 
DIEx nº 113-VChDGP-ChDGP e o 134-AssJur-VChDGP, ambos de 22 JUN 15, os quais seguem 
anexos, com os esclarecimentos solicitados e relevantes a todos os interessados. 

 
3.Assim,  encaminho-vos  o  presente  expediente,  a  fim  de  que  sejam  adotadas  as 

providências julgadas cabíveis. 
 
4. Esta Secretaria continua à disposição para apoiar essa Inspetoria. 

 
 

Gen Div PAULO CESAR SOUZA DE MIRANDA 
Subsecretário de Economia e Finanças 

 
 

"FEB 70 ANOS - EM DEFESA DOS IDEAIS DE LIBERDADE E DEMOCRACIA" 
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DIEx nº 134-AssJur/VCh DGP/Ch DGP 
EB: 64446.033794/2015-26 
 
URGENTE 
 
 

                                      Brasília, DF,  19 de junho de 2015. 
 

 
Do  Vice-Chefe do Departamento-Geral do Pessoal 
Ao   Sr Subsecretário de Economia e Finanças 
Assunto: Auxílio-transporte 
Referência: DIEx nº 89-Asse1/SSEF/SEF, de 15 JUN 15 
 

1.  Versa  o  presente  expediente  sobre   possível  conflito  de  interpretação  entre  o 
Parecer nº 070/AJ/SEF, de 30 SET 09, da Secretaria de Economia e Finanças - SEF, e o Parecer Adm 
nº 013/2014/SDirAS, de 3 JUL 14, da Subdiretoria de Assistência Social, da Diretoria de Civis, 
Inativos, Pensionistas e Assistência Social - DCIPAS, os quais abordam a concessão de auxílio-
transporte. 

 
2. Em atendimento à solicitação contida no documento da referência, informo a V Exa que 

a questão foi encaminhada à Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social -DCIPAS, 
a qual se manifestou, por meio do DIEx nº 78-42 /Subdir AS/DCIPAS, de 26 MAR 15,  no  sentido  
de  que  o  seu  Parecer  Adm  nº  013/2014/SDirAS,  de  3  JUL  14,  abordava  a concessão do 
aludido benefício em relação a um cenário fático pontual, não afrontando, dessa forma, as premissas 
sustentadas no Parecer nº 070/AJ/SEF, de 30 SET 09, dessa Secretaria de Economia e Finanças. 

 
3.  Nesse  contexto,  a  orientação  geral  emanada  daquela  Diretoria,  para  efeito  dos 

pontos questionados na consulta em apreço, tem aplicação restrita à situação concreta examinada 
naquela época, não devendo ser interpretada como norma geral para concessão do benefício nos 
demais casos, mostrando-se, assim, perfeitamente válidas as orientações contidas no Parecer nº 
070/AJ/SEF, de 30 SET 09, cabendo destacar, em síntese: 

 
- limitação de quilometragem: não existe limitação quanto à distância entre o local  em  

que  reside  o  beneficiário  do  auxílio-transporte  e  o  local  em  que  o  mesmo  serve, podendo 
haver pagamento da referida verba independentemente do número de quilômetros que separam tais 
locais; 

- conceituação de transporte coletivo: a  definição de “transporte coletivo” dada pela 
Portaria nº 098-DGP, de 2001, é meramente exemplificativa; vale dizer, deve-se analisar caso  a  caso,  
podendo-se  considerar,  para  efeito  de  pagamento  do  benefício,  aquele  meio  de transporte que 
não se amolde perfeitamente ao conceito descrito naquele ato normativo; e 

 
- uso de transporte seletivo ou especial: no caso de não existir outra alternativa que não o 

transporte seletivo ou especial, o benefício em tela deve ser pago com base nessa modalidade de 
transporte. 
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4. Desse modo, este ODS esclarece que, no trato geral da matéria acerca da concessão de  
auxílio-transporte,  não  subsiste  divergência  de  entendimentos  entre  a  DCIPAS  e  a  SEF, 
estando mantidas plenamente as orientações objeto do Parecer nº 070/AJ/SEF, de 30 SET 09, dessa 
Secretaria de Economia e Finanças - SEF, até que seja procedida a atualização das IG 70-04, das IR 
70-21 e da Portaria nº 098-DGP, de 31 de outubro de 2001. 

 
5. Por fim, informo a V Exa que expediente de teor idêntico está sendo encaminhado à 

Organização Militar deflagradora da consulta (32º Batalhão de Infantaria Leve). 
 
 
 
 

Gen Div AJAX PORTO PINHEIRO 
Vice-Chefe do Departamento-Geral do Pessoal 
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ANEXO D 
 

 
DIEx nº 933-S3/Gab/CPEx - CIRCULAR 
EB: 64218.017897/2015-32 
 

                                      Brasília, DF,  24 de junho de 2015. 
 
Do  Ordenador de Despesas do Centro de Pagamento do Exército 
Ao   Sr Ordenadores de Despesas das Unidades Gestoras 
Assunto: Critérios do reajuste de pensão civil 
Anexos: 1) Despacho MPOG - Pensão EC 41-2003; e 
              2) Ofício nº 48 - S/3/Gab/CPEx, de 20 Mar 14. 
 

1. Versa o presente expediente sobre os critérios do reajuste de pensão civil (EC nº 
41/2003) para os benefícios de pensão concedidos no período compreendido entre 31 Dez 03 e 20 Fev 
04. 

 
2.  Conforme  a  orientação  realizada  por  este  Centro  de  Pagamento  durante  a 

capacitação  dos  operadores  do  Sistema  Integrado  de  Administração  de  Recursos  Humanos 
(SIAPE)  para  as  Unidades  Gestoras  vinculadas  as  Regiões  Militares,  informo-vos  que  o 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) é o Órgão gestor do referido sistema, 
entretanto não estabeleceu qual o tipo de pensão a ser utilizado, até o presente momento, para os 
benefícios contemplados no período em questão. 

 
3. Informo-vos, ainda, que pelo fato de constantes indagações das UG, assim como da 

DCIPAS, relacionado a tais critérios de utilização do reajuste e o tipo de pensão, este Centro efetuou  
gestões  perante  o  MPOG,  de  acordo  com  o  documento  anexo,  com  a  finalidade  de expedição 
por àquele Órgão de parecer a respeito da matéria. 

 
4. Outrossim, informo-vos que em resposta ao argumento elaborado por este Centro, o 

Ministério acima por meio do Despacho 64218.007160/2014-21 (cópia anexa), de 28 Abr 15, 
ratificou o entendimento do CPEx acerca do tema e propôs ao Comando do Exército aguardar 
diretrizes por via mensagem comunica do SIAPE. 

 
5.  Do  exposto,  solicito-vos  a  ampla  divulgação  do  assunto  em  questão,  a  fim  de 

dirimir futuras dúvidas no âmbito das UG. 
 

Por ordem do Chefe do Centro de Pagamento do Exército. 
 
 

ANDERSON RONDON PAULINO MORAIS – TC 
Ordenador de Despesas do Centro de Pagamento do Exército 
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